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1. INTRODUÇÃO 

 

 

A Unidade de Controle Interno do Município de Tamandaré-PE (CIM) é responsável pela 

coordenação, orientação, acompanhamento e avaliação do Sistema de Controle Interno do poder 

executivo, denominada Coordenadoria de Controle Interno. 

A UCI desempenha, como Órgão Central, a função de Controladoria, que tem por finalidade 

subsidiar a tomada de decisão governamental e propiciar a melhoria contínua da governança e 

da qualidade do gasto público e a função de Auditoria, que é o processo sistemático, 

documentado e independente, no qual se utilizam técnicas de amostragem e metodologia 

própria para avaliar situação ou condição, verificar o atendimento de critérios, obter evidências 

e relatar o resultado da avaliação. 

As ações que foram desenvolvidas no exercício estavam contidas no Planejamento da 

Coordenadoria, já os resultados dos trabalhos foram apresentados neste Relatório Anual de 

Atividades do Controle Interno e no Balanço de Ações. 

Nesse sentido, em cumprimento ao Art. 74 da Constituição Federal, Art. 59 da LC n° 101/00, 

nos termos do Anexo II da Resolução TC n° 270 de 11 de novembro de 2024 a Coordenadoria 

de Controle Interno apresenta o Relatório Anual de Controle Interno destacando as principais 

ações e resultados obtidos mediante atuação da Controladoria e avaliação da prestação de contas 

do Poder Executivo Municipal de Tamandaré - PE, referente ao exercício financeiro de 2024. 
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2. ESTRUTURA DA CONTROLADORIA MUNICIPAL 

 

 

A UCI é a unidade organizacional independente, responsável pela coordenação, orientação, 

acompanhamento e avaliação do Sistema de Controle Interno do poder executivo. 

O Sistema de Controle Interno do Município de Tamandaré é um conjunto estruturado de 

métodos, processos e agentes institucionais, voltado para prevenir erros, fraudes e desperdícios, 

garantindo a correta aplicação dos recursos públicos e o cumprimento da legislação vigente. 

Esse sistema tem como Órgão Central a Controladoria Interna, responsável por analisar, orientar 

e fiscalizar os atos administrativos, assegurando transparência, eficiência e integridade na 

gestão pública. Sua atuação está alinhada às diretrizes dos órgãos de controle externo. 

A estrutura da Controladoria Interna de Tamandaré é composta pelos seguintes setores 

estratégicos: 

Unidade de Controle Interno (UCI) – Responsável pelo acompanhamento e fiscalização dos 

atos administrativos, análise de conformidade dos processos, auditorias internas e 

monitoramento das recomendações dos órgãos de fiscalização. 

Departamento de Transparência Pública – Supervisiona a atualização do Portal da 

Transparência, atende às demandas da Lei de Acesso à Informação (LAI) e fortalece os 

mecanismos de controle social, garantindo que as informações estejam acessíveis à população. 

Ouvidoria Geral – Atua como canal oficial de comunicação entre a população e a gestão 

municipal, aceitando, analisando e encaminhando denúncias, reclamações, sugestões e elogios 

sobre os serviços públicos. Também acompanha os prazos e a qualidade das respostas 

fornecidas pelos órgãos municipais, promovendo o fortalecimento da participação cidadã e 

garantindo a efetividade dos direitos previstos na Lei n.º 13.460/2017. 

Em 2024, a Controladoria Interna realizou um diagnóstico institucional para identificar desafios 

e oportunidades de aprimoramento no controle e fiscalização da administração municipal. Com 

base nessa análise, foi elaborado um Plano de Ação Estratégico, focado na modernização e 

fortalecimento das atividades de auditoria, controle e transparência. 

A Controladoria segue em processo de aprimoramento contínuo, implementando medidas que 

garantam mais eficiência e transparência na gestão, assegurando o cumprimento das 

determinações dos órgãos fiscalizadores e a correta aplicação dos recursos públicos em 

benefício da população de Tamandaré.  
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2.1. ESTRUTURA DE PESSOAL, ATRIBUIÇÕES E RESPONSABILIDADES 

No exercício de 2024 foi iniciado a elaboração do Regimento Interno da Coordenadoria de 

Controle Interno bem como código de conduta que detalhou as atribuições, estrutura e 

funcionamento da UCI, além disso fez a elaboração de da Minuta da atualização da Lei 

Municipal nº 268/2009 que criou a Unidade Central de Controle Interno no Município. 

 

2.2. DA CAPACITAÇÃO CONTINUADA DA EQUIPE 

 

Umas das principais premissas para atuação profissional em atividades de controle interno e 

auditoria interna é a formação e a capacitação continuada, logo com o objetivo de promover a 

qualidade nos trabalhos, destacam-se abaixo as capacitações realizadas pela equipe da 

Controladoria até dezembro de 2024: 

Quadro 2 – - Capacitações realizadas pela equipe da Controladoria. 

 

DADOS DA CONTROLADORA 

CAPACITAÇÃO CONTINUADA 

 

Curso Técnicas de Auditoria Interna Governamental: (Carga horária| de 24h). Enap 

 

Participação 2°Seminário de Transparência e Participação Cidadã, promovido pela Secretaria 

da Controladoria-Geral do Estado de Pernambuco, com apoio da Escola de Controle Interno 

Prof. Francisco Ribeiro. 

 

7º Congresso Pernambucano de Munícipios. 

 

Curso sobre “Lei de Licitações e Contratos: Aspectos Gerais e Pontos de atenção.” Lei 

14.133/21, realizado na cidade de Caruaru. 8 horas. J. C. Soluções Formação Pessoal e 

Profissional.  
 Fonte: dados da Controladoria, 2024 

 

Atividades de capacitação foram realizadas para obtenção do conhecimento necessário para 

realização das atividades contidas no Planejamento Anual de Atividades de Controle Interno 

(PAACI) do exercício de 2024. 

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: ISA

IA
S H

O
N

O
R

A
T

O
 D

A
 SIL

V
A

 M
A

R
Q

U
E

S
A

cesse em
: https://etce.tce.pe.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: 9c82245e-eec1-46de-9f72-8ff69ed6d586



 

 

 

 

2.3. LIMITAÇÕES NA ATUAÇÃO DA UCI 

A atuação da UCI é limitada em virtude da quantidade de pessoal que atua na Unidade e a 

diversidade de atividades a serem realizadas, sendo necessário otimizar os critérios para seleção 

das atividades a serem executadas de forma que sejam realizadas aquelas que apresentam 

maiores riscos para a Gestão. 

 

3. METODOLOGIA 

 

 

A Coordenadoria de Controle Interno tem como atribuição atuar através de atividades de 

Consultoria e Avaliação em todas as áreas, atividades e procedimentos do Município. Buscando 

realizar suas ações em consonância com as legislações aplicáveis a nível federal, estadual e 

municipal, bem como as normas e procedimentos técnicos que tratam de controle no setor 

público. Sendo assim, as ações realizadas no exercício financeiro de 2024 se pautaram nos 

seguintes critérios: 

No entanto, devido à limitação de pessoal apontada no capítulo anterior e a diversidade de 

atividades a serem realizadas, torna-se necessário o estabelecimento de critérios para seleção 

das atividades a serem realizadas de forma que sejam realizadas aquelas que apresentam 

maiores riscos para a Gestão. 

Nesse sentido, foi elaborado com o Planejamento Anual das Atividades de Controle Interno 

para o Exercício de 2024. Para seleção das atividades prioritárias foram realizadas as seguintes 

etapas: 

 Lei nº 8.666/1993, Lei n°14133/21, Lei n°4320/64, Constituição Federal de 1988, Lei 

de Responsabilidade Fiscal e normas aplicáveis;  

 Determinações exaradas pelo TCE/PE de atendimento obrigatório;  

 Solicitação dos gestores;  

 Fragilidades identificadas nos acompanhamentos mensais e rotineiros. 

 Levantamento das atividades realizadas atualmente pela Coordenadoria. 

 Levantamento das fragilidades apontadas pelo Tribunal de Contas nas Notificações 

Mensais. 

 Levantamento das demandas da Gestão. 

 Levantamento da legislação municipal e do Tribunal de Contas no tocante a Controle 
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Interno. 

 

Com base nesse levantamento identificou-se os pontos de fragilidades já conhecidos pela 

Coordenadoria e que foram objeto de atuação para melhoria da gestão. Portanto, a atuação da 

Coordenadoria em 2024 teve como base os seguintes pilares: 

 Estruturação da Coordenadoria de Controle Interno conforme Plano de Ação. 

 Criação de estratégias para o acompanhamento dos processos licitatórios. 

 Realização de consultoria e avaliação dos Instrumentos de Planejamento. 

 Realização de ações junto ao Tribunal de Contas de Pernambuco com vistas a fortalecer 

a atividade de apoiar o controle externo em sua missão institucional. 

 Atividades de capacitação para obtenção do conhecimento necessário para realização 

das atividades. 

 A execução das ações previstas no PAACI fora monitorada mensalmente através do 

sistema de Controle Interno e planilhas. No tópico a seguir serão apresentados as ações 

realizadas e os resultados obtidos decorrentes dos trabalhos da UCI no exercício. 

 

4. AÇÕES E RESULTADOS DO ÓRGÃO CENTRAL DE CONTROLE INTERNO DO 

MUNICÍPIO 

 

4.1. ATIVIDADES DE APOIO À GESTÃO 

 

As atividades de apoio à gestão visam agregar valor à gestão nas atividades diárias do 

Município, de forma a garantir que a Administração tenha a segurança necessária para realizar 

os atos de sua competência. Essas atividades de apoio, também chamadas de atividades de 

consultoria são realizadas por meio de assessoramento, aconselhamento, treinamento e 

facilitação de acordo com o objetivo da ação realizada. 

O quadro abaixo aponta as atividades realizadas e os resultados das atividades de apoio à gestão. 

Quadro 3 - Atividades de apoio a gestão planejadas e seus respectivos resultados 

 

Atividades planejadas Status 

Assessoramento na Administração Municipal mediante a realização de 

orientações, como notificações, respostas a consultas técnicas, instruções 

normativas e recomendações. 

Concluída 
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Assessoramento na elaboração da LDO para o exercício de 2024. Concluída 

Assessoramento na elaboração da LOA para o exercício de 2024. Concluída 

Orientação sobre a implementação do sistema de Remessa de Dados do 

TCE/PE 

Concluída 

Orientação sobre a implementação do sistema de Pós-Julgamento (SPJ) do 

TCE/PE 

Concluída 

Divulgação, junto aos servidores do Município, dos cursos ofertados pelo 

TCE 

-PE. 

Concluída 

Orientações aos Secretários e servidores quanto a dúvidas suscitadas. Concluída 

Reuniões de alinhamento com secretários e servidores a respeito das 

resoluções do TCE/PE e outros normativos a nível nacional; 

Concluída 

Assessoria às secretarias e setores responsáveis na organização dos 

documentos na Elaboração da Prestação de Contas Anual 

Concluída 

Emissão de Atos Recomendatórios pertinentes aos controles internos e boas 

práticas administrativas, visando o aprimoramento dos processos e o alcance 

da eficiência na gestão. 

Concluída 

 

Resultados obtidos 

Os resultados obtidos ao longo do exercício demonstram avanços significativos na gestão 

municipal, com a Controladoria Interna desempenhando um papel essencial no assessoramento e 

orientação dos órgãos da administração. Houve aprimoramento na organização dos processos 

administrativos por meio da emissão de notificações, respostas a consultas técnicas, instruções 

normativas e recomendações, garantindo maior alinhamento com as normas vigentes. A 

Controladoria também prestou assessoramento técnico na elaboração da LDO e LOA para o 

exercício de 2024, assegurando conformidade com as diretrizes legais e fiscais. Além disso, 

acompanhou a implementação dos sistemas do TCE/PE, incluindo o Sistema de Remessa de 

Dados e o Sistema de Pós-Julgamento (SPJ), promovendo maior modernização e transparência 

na gestão pública. No âmbito da capacitação, foram divulgados cursos ofertados pelo TCE-PE, 

incentivando a qualificação dos servidores municipais. Também foram prestadas orientações 

contínuas aos secretários e servidores para sanar dúvidas e garantir a correta aplicação das normas 

de controle interno e gestão fiscal. Reuniões de alinhamento foram realizadas para discutir 
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resoluções do TCE/PE e normativos nacionais, fortalecendo o entendimento das diretrizes. A 

Controladoria também assessorou a elaboração da Prestação de Contas Anual (PCA), auxiliando 

na organização documental e facilitando o cumprimento das exigências legais. Por fim, foram 

emitidos Atos Recomendatórios com o objetivo de fortalecer os controles internos e aprimorar os 

processos administrativos, reforçando a eficiência e transparência na gestão pública municipal. 

 
Fonte: dados da Controladoria, 2024. 

 

4.2. ATIVIDADES DE MONITORAMENTO 

As atividades de monitoramento visam monitorar e acompanhar o atendimento da Lei de 

Responsabilidade Fiscal pelo Município, como estabelecido pela referida Lei, além de avaliar 

o atendimento dos limites constitucionais. O quadro 04 evidencia as atividades de 

monitoramento que foram realizadas no exercício. 

Quadro 4 - Atividades de monitoramento planejadas e seus respectivos resultados 

 

Atividades planejadas Status 

Acompanhamento do cumprimento dos limites constitucionais com 

endividamento. 

Concluída 

Acompanhamento do cumprimento dos limites constitucionais com 

educação. 

Concluída 

Acompanhamento do cumprimento dos limites constitucionais com 

saúde. 

Concluída 

Verificação da existência de autorização legislativa para abertura de 

créditos adicionais, transposição, transferência e remanejamento de 

recursos de uma categoria de programação para outra. 

Concluída 

Acompanhamento do limite das despesas com pessoal e em caso de 

extrapolação avaliar as medidas adotadas para recondução dos 

limites. 

Concluída 

Acompanhamento dos Limites dos Repasses ao poder legislativo. Concluída 

Acompanhamento da realização de Audiências Públicas. Concluída 

Resultados obtidos 
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As ações de monitoramento realizadas quadrimestralmente permitiram o acompanhamento 

tempestivo dos atendimentos dos limites legais e constitucionais, impactando na 

responsabilidade na aplicação dos recursos públicos do Município de Ourilândia do Norte. O 

resultado dos monitoramentos realizados consta nos Relatórios quadrimestrais e neste Relatório 

Anual. 
 Fonte: dados da Controladoria, 2024. 

 

4.3. ATIVIDADES DE APOIO AO CONTROLE EXTERNO 

 

As atividades de apoio ao Controle Externo buscaram atender a Constituição Federal de 1988 

que estabelece que é papel do Sistema de Controle Interno apoiar o Controle Externo no 

exercício de sua missão institucional. O quadro 05 evidencia as atividades de monitoramento 

que foram realizadas no exercício. 

O Controle Externo é exercido pelo Tribunal de Contas de Pernambuco e sua missão 

institucional consiste nas atividades de fiscalização e auditorias, portanto, esse apoio será 

realizado através das ações descritas no quadro abaixo. 

Quadro 5 - Atividades planejadas e seus respectivos resultados 

 

Atividades planejadas Status 

Levantamento e registro em Planilha Documentadora das 

recomendações emitidas pelo TCE-PE para o Município. 

Concluída 

Suporte às auditorias e fiscalizações realizadas pelo TCE-PE Concluída  

Acompanhamento da emissão de alertas, notificações e advertências 

do TCE-PE e verificação das medidas saneadoras adotadas pelas 

unidades. 

Concluída 

Supervisionamento e auxílio na elaboração das respostas ao TCE-PE. Concluída 

Elaboração de respostas e encaminhamento das respostas das 

solicitações e questionários de controle externo. 

Concluída 
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Fonte: dados da Controladoria, 2024. 

 

 

4.4. ATIVIDADES DE AVALIAÇÃO 

 

 

Quadro 6 - Atividades de avaliação planejadas e seus respectivos resultados 

 

Atividades planejadas Status 

Avaliação dos instrumentos de Planejamento (LDO e LOA). Concluída 

Resultados obtidos 

Ajustes na distribuição orçamentária para algumas áreas prioritárias e na previsão de receitas e 

despesas, melhorando o equilíbrio fiscal do município. Procedimentos a serem observados pelo 

Poder Executivo Municipal de Tamandaré- PE na elaboração da LOA e LDO para o exercício 

de 2024, o que contribuiu no processo de elaboração, discussão, aprovação e publicação das 

Leis. Melhoria na articulação entre secretarias e setores financeiros, garantindo maior eficiência 

na execução do orçamento público. 

Elaboração do Material Preliminar e Planejamento para o Índice de 

Transparência dos Municípios (ITM) – Exercício 2024 

Concluída 

Resultados obtidos 

Como resultado dessas ações, o município alcançou um Índice de Transparência de 79,45% na 

avaliação realizada pelos órgãos de controle, o que representa o cumprimento integral de todas 

as obrigações essenciais de transparência previstas na Lei de Acesso à Informação (Lei nº 

12.527/2011) e na Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/2000).  

Os principais avanços registrados incluem: 

 
A Controladoria melhorou os processos internos de comunicação com o TCE/PE junto às unidades 
administrativas através da elaboração e utilização parcial da Planilha de monitoramento das 
recomendações e notificações de controle externo. 

 
Com isso, as atividades de apoio ao controle externo permitiram maior integração entre Controladoria, 
Unidades Administrativas e TCE/PE nas atividades de fiscalização dos recursos públicos em 
cumprimento ao inciso IV do artigo 74 da Constituição Federal de 1988. 

Resultados obtidos 
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Adequação do Portal da Transparência, garantindo maior acessibilidade e disponibilidade das 

informações exigidas pelos normativos vigentes. 

Publicação tempestiva dos relatórios de gestão fiscal, orçamentária e financeira, garantindo a 

conformidade com os prazos estabelecidos pelos órgãos fiscalizadores. 

Correção e atualização das informações sobre licitações e contratos administrativos, 

promovendo maior controle e fiscalização dos processos de aquisição pública. 

Aprimoramento da transparência ativa e passiva, fortalecendo os canais de acesso à informação 

para a sociedade e aprimorando os fluxos internos de resposta às demandas da população. 

Redução de apontamentos por omissão de informações, minimizando riscos de consequências e 

reforçando a substituição da administração pública municipal. 

 

Alimentação do Painel de Transparência dos Festejos Juninos – 2024 Concluída 

Resultados obtidos 

A ação possibilitou o atendimento integral às diretrizes do Ministério Público de Pernambuco 

(MPPE) e do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco (TCE-PE), garantindo maior 

transparência e controle dos recursos públicos aplicados nos festejos. 

Os principais resultados incluem: 

Inclusão do município no Painel de Transparência dos Festejos Juninos 2024, promovendo o 

acesso público às informações sobre as contratações e despesas do evento. 

Correção e adequação dos dados informados, garantindo conformidade com a Lei de Acesso à 

Informação (Lei nº 12.527/2011) e a Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Lei nº 

14.133/2021). 

Redução de inconsistências e mitigação de riscos, prevenindo eventuais apontamentos por parte 

dos órgãos fiscalizadores e garantindo a legalidade dos processos de contratação. 

Fortalecimento da transparência e controle social, permitindo que cidadãos e instituições 

acompanhem a aplicação dos recursos destinados aos festivais juninos. 

Obtenção do "Selo de Transparência - Festejos Juninos 2024”, iniciativa dos órgãos de controle 

para reconhecimento das boas práticas de governança municipal. 

 
 Fonte: dados da Controladoria, 2024. 

 

4.5. GESTÃO INTERNA DA CONTROLADORIA 
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As atividades de Gestão Interna objetiva a organização, aprimoramento e acompanhamento das 

atividades realizadas pela Coordenadoria de Controle Interno, tendo em vista que as ações 

previstas foram aquelas planejadas no plano de ação elaborado para estruturação e organização 

da Coordenadoria de Controle Interno. 

Quadro 7 - Atividades de gestão interna planejada e seus respectivos resultados 

 

Atividades planejadas Status 

Elaboração do Plano Anual de Atividades da Unidade de Controle 

Interno- PAACI para o exercício de 2024. 

Concluída 

Elaboração do Relatório Anual de Controle Interno RAACI 

referente ao exercício de 2023. 

Concluída 

Elaboração do Relatório Trimestral de Controle Interno. Concluída 

Atualização da aba site da Controladoria junto ao Sítio Oficial do 

Município 

Concluída 

Elaboração das planilhas documentadoras para 

registro e monitoramento das atividades e das 

recomendações. 

Concluída 

Elaboração do modelo de documentos para registro dos resultados 

das atividades da Coordenadoria. 

Concluída 

Registro e monitoramento das atividades realizadas, as 

comunicações emitidas e as recomendações efetuadas. 

Concluída 

Resultados obtidos 

A elaboração das atividades das planilhas documentadoras, modelos de papéis de trabalho, 

modernização do sistema de controle interno com regulamentação alinhado com modelo das 

três linhas possibilitaram o desenvolvimento das atividades realizadas pelas servidoras da 

Controladoria com organização e acompanhamento diário. 

Atualmente com os fluxos de trabalho definidos e o registro diário das atividades e 

recomendações, a UCI potencializa as horas de trabalho. 

Com a realização das atividades de Gestão Interna a Controladoria fortaleceu a organização da 

unidade, profissionalização dos trabalhos e aperfeiçoamento das práticas de controle no 

Município de Tamandaré. 
 Fonte: dados da Controladoria, 2024. 
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4.6. DEMANDAS EXTRAORDINÁRIAS AO PLANEJAMENTO 

 

Sabendo que poderiam surgir ações não previstas no PAACI, a Controladoria realizou a 

previsão dessas atividades para não comprometer os trabalhos planejados. 

No exercício de 2024, a CCI realizou as seguintes demandas extraordinárias: 

 

Coleta de dados para apuração do Índice de Efetividade da Gestão Municipal (IEGM). 

Emissão de orientação para suspensão temporária das contas nas redes sociais e site 

institucional em conformidade com a legislação eleitoral. 

Acompanhamento e inserção de esclarecimentos do Sistema de Indícios de Irregularidades 

(SGI).  

Acompanhamento do TAG do Transporte Escolar firmados em 2023. 

Assessoria na elaboração do Planejamento Anual de Contratações com orientações técnicas e 

modelos para utilização das unidades e secretarias municipais; 

 

4.7. PLANEJAMENTO ANUAL DE ATIVIDADES DA CONTROLADORIA 

4.8. PAINEL DE MONITORAMENTO DO PAACI 

 

 

5. TRANSPARÊNCIA PÚBLICA 

 

A Controladoria realiza o acompanhamento dos processos da transparência Pública, bem como 
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assessora o setor de Transparência buscando atender o que exige o conjunto de normas vigentes 

que regem a matéria. O portal da transparência do Poder Executivo Municipal passou por 

alterações após as recomendações da UCI e das avaliações externas da ATRICON, constantes 

no Diagnóstico realizado no ano de 2021. 

O Portal da Transparência da Prefeitura Municipal de Tamandaré é uma ferramenta de 

participação da sociedade no acompanhamento, participação e controle das ações do Município. 

O objetivo do portal é dar transparência aos recursos públicos, permitindo que o cidadão 

acompanhe todas despesas e receitas que a prefeitura executa para o bem-estar da sociedade, 

contribuindo para diminuição da distância entre a sociedade e o governo. A Prefeitura 

Municipal possui sítio oficial, mural e redes sociais, possibilitando que a sociedade participe e 

acompanhe a aplicação dos recursos públicos, pois contém campos de busca e informações 

tempestivas, conforme consta em https://tamandare.pe.gov.br/. 

Nesse portal, os munícipes têm acesso a diversas informações acerca da gestão municipal, como 

por exemplo, despesas, receitas, decretos, portarias, notícias, informes, dentre outros. 

Atualmente, a UCI está organizando núcleo específico para acompanhamento tempestivo e 

fortalecimento do Portal da Transparência.  

Vale destacar os resultados obtidos pela Prefeitura Municipal de Tamandaré em cada uma das 

três edições do Levantamento Nacional de Transparência Pública são apresentados na Tabela 

13. 

 

A gestão aprimorou significativamente o Portal da Transparência, atingindo 100% dos 

critérios essenciais e elevando o índice para 79,45% (Selo Prata). Foram realizadas 

reestruturações no site, aumento da periodicidade das atualizações e padronização das 

publicações. Além disso, as capacitações foram promovidas aos servidores responsáveis pela 

transparência. 

6. ANÁLISE DA GESTÃO GOVERNAMENTAL 
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6.1. PLANO PLURIANUAL – PPA: AVALIAÇÃO DOS PROGRAMAS DE GOVERNO, 

METAS E INDICADORES. 

 

A LEI MUNICIPAL Nº 660/2023, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2023, que instituiu o 

Plano Plurianual dita as diretrizes, objetivos e as metas para se seguir no quadriênio 2022 – 

2025, e estabeleceu o planejamento governamental, foi publicada no Diário Oficial do 

Município, portanto em atendimento ao disposto no art. 48 da Lei Complementar nº 101/00 – 

LRF. 

Considerando que de acordo com o Art. 74 da Constituição Federal destaca que compete ao 

sistema de controle interno avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a 

execução dos programas de governo e dos orçamentos. A Controladoria buscou proceder com 

a análise das informações constantes, onde foi realizado a avaliação dos programas com base 

na execução das metas, tendo em vista a indisponibilidade de informações qualitativas. 

Constata-se que os programas de governo executados em relação às metas financeiras 

estabelecidas na PPA no exercício em análise, em maioria apresentaram oscilação na execução 

de acordo com o quadro de evolução bimestral dos indicadores e ações. 

 

6.2. LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS – LDO 

 

A Lei de Diretrizes Orçamentárias elege os programas prioritários contidos no PPA a serem 

executados mediante dotações contidas no orçamento anual. É responsável por dimensionar as 

metas e orientações acerca da elaboração da Lei Orçamentária, dispondo também sobre 

alterações na legislação tributária, políticas de pessoal e encargos sociais. 

A LEI MUNICIPAL Nº 641/2023, DE 31 DE AGOSTO DE 2023 fixou as Diretrizes 

Orçamentárias para o exercício financeiro de 2024, foi publicada no diário oficial do município, 

em atendimento ao disposto no art. 48 da Lei Complementar nº 101/00 – LRF. 

https://transparencia.tamandare.pe.gov.br/app/pe/tamandare/1/planejamento-orcamentario/45. 

 

6.3. LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL – LOA 

 

A LOA se constitui no instrumento de execução das ações de governo dispostas na Lei de 

Diretrizes Orçamentárias, em consonância com o Plano Plurianual. Esta peça de planejamento 

define os programas de governo que serão executados concomitantemente com as receitas que 
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irão financiá-las, não se afastando do princípio orçamentário. 

 

A LEI MUNICIPAL Nº 659/2023, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2023 (LOA 2023), estimou 

em igual valor a receita e fixou despesa para o exercício de 2024 no valor de R$ 122.000.000,00 

(cento e vinte e dois milhões), bem como foi publicada em observância disposto no art. 48 da 

Lei Complementar nº 101/00 – LRF. 

https://transparencia.tamandare.pe.gov.br/app/pe/tamandare/1/planejamento-orcamentario/46.  

 

7. ANÁLISE DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA ALTERAÇÕES 

ORÇAMENTÁRIAS, TRANSPARÊNCIA E GESTÃO FISCAL 

 

7.1. ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO 

 

Para realização da despesa pública prevista no orçamento, devem ser seguidos três estágios: 

Empenho; Liquidação e Pagamento. Até o final do exercício, as despesas do município, 

conforme quadro 4 representaram os seguintes montantes: 

 

Quadro 4- Execução da despesa municipal no exercício de 2024. 

 

Despesas Valor 

Empenhadas R$ 139.421.428,32 

Liquidadas R$ 139.015.336,14 

Pagas R$ 131.766.463,60 
   Fonte: Balanço Orçamentário, 2024 

 

Nesse sentido, como demonstrado no Quadro 4, observa-se que o montante das despesas 

empenhadas pelo o município no final do exercício foi de R$ 139.421.428,32. Das despesas 

empenhadas, foram recebidos bens, serviços e direitos no valor de 139.015.336,14 sendo que 

foi pago pela Prefeitura Municipal R$ 131.766.463,60 para os credores. 

 

7.2. PUBLICAÇÃO DOS RELATÓRIOS DE GESTÃO FISCAL E RELATÓRIO 

RESUMIDO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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A LRF estabelece normas voltadas para a transparência da gestão fiscal, com a divulgação do 

Relatório Resumido de Execução Orçamentária (RREO), de frequência bimestral, e o Relatório 

de Gestão Fiscal (RGF), de frequência quadrimestral e também a realização de audiências 

públicas como forma de incentivar à participação popular. 

 Conforme a LRF, esses demonstrativos deverão ser publicados em veículos de ampla 

divulgação e, inclusive, em meios eletrônicos de acesso público. 

No exercício financeiro de 2024 foram publicados os RELATÓRIOS DE GESTÃO FISCAL e 

os RELATÓRIOS RESUMIDO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA, no sítio oficial do 

município conforme a figura abaixo: 

 

Figura 2 – Publicações RREO e RGF 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Setor contábil 

 

7.3. COMPOSIÇÃO E ARRECADAÇÃO DA RECEITA 

 

Em relação à previsão atualizada do orçamento da receita foi de R$139.140.068,27, nota-se que 
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foi arrecadado R$136.284.120,76. Isso demonstra que houve um de déficit de arrecadação da 

receita, ou seja, a receita realizada ficou abaixo da expectativa projetada para o exercício de 

acordo com a figura 3 

 

Figura 3 – Receita orçamentária. 
Fonte: Setor contábil 

 

7.4. COMPOSIÇÃO E EXECUÇÃO DA DESPESA PÚBLICA 

 

As despesas realizadas pela Prefeitura Municipal no exercício em análise encontram-se 

compatíveis com a sua necessidade de funcionamento, atendendo, portanto, aos princípios da 

economicidade e razoabilidade. A figura abaixo, aponta as despesas realizadas pelo município 

no exercício, bem como sua composição. 

Figura 4- Composição da despesa realizada no período. 
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Fonte: Balanço Orçamentário, 2024 

 

De acordo com a figura, a despesa pública realizada no exercício foi de R$ 140.288.317,77. 

Logo, mostra-se que esses gastos evidenciam o quanto o município aplicou recursos públicos 

para prestar serviços, investir e amortizar a dívida até o período analisado. 

 

8. CONTROLE E ACOMPANHAMENTO DOS LIMITES CONSTITUCIONAIS, 

LEGAIS E OUTRAS VEDAÇÕES 

 

8.1. EDUCAÇÃO - MDE 

 

O art. 212 da Constituição da República Federativa do Brasil estabeleceu que os Municípios 

devam aplicar anualmente nunca menos de 25% (vinte e cinco por cento) da receita resultante 

de impostos, compreendida a proveniente de transferências, na Manutenção e Desenvolvimento 

do Ensino - MDE. 

O percentual aplicado na Educação, em atenção ao artigo 212 da CF, no exercício foi aplicado 

R$23.209.489,29, correspondente a 27,03% de acordo com informações solicitadas ao setor de 

apuração. 

 

Figura 5- RREO, janeiro a dezembro 2024 
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Fonte: RREO, Anexo 8 (Jan-Dez), 2024  

 

Assim, verifica-se que o Poder Executivo apresentou uma aplicação de sua receita própria em 

cumprimento legal ao estabelecido na CF. 

 

8.2. SAÚDE 

 

O art. 77, inciso III da Constituição Federal, alterada e acrescida pela Emenda Constitucional 

n° 29/2000, estabeleceu que os Municípios devam aplicar anualmente no mínimo 15% (quinze 

por cento) da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências, em 

ações na saúde. 

Conforme informações encaminhadas pelo setor contábil no exercício o Poder Executivo 

Municipal efetuou despesas com a função Saúde no valor de R$16.460.085,08, representando 

o índice 20,14%. 

Figura 6- SIOPS, janeiro a dezembro 

 

 

Fonte: SIOPS, (Jan-Dez), 2024 

 

Sendo assim, mostra-se que houve superávit na aplicação de recursos em saúde. Dessa forma, 

o município encontra-se em cumprimento legal com a legislação pertinente. 
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8.3. FUNDEB 

A LEI Nº 14.113, DE 25 DE DEZEMBRO DE 2020, regulamenta o Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – 

FUNDEB, que revoga os dispositivos da Lei nº 11.494 de 2007. 

A Lei n° 14.113, aponta em seu art. 26 que pelo menos 70% dos recursos anuais totais dos 

Fundos serão destinados ao pagamento, em cada rede de ensino, da remuneração dos 

profissionais da educação básica em efetivo exercício na rede pública. 

 

Figura 7- RREO, janeiro a dezembro 
 

Fonte: RREO, Anexo 8 (Jan-Dez), 2024 

 

No exercício, o Executivo Municipal realizou despesas na remuneração dos servidores do 

FUNDEB - 70% que importaram em 91,88% do total das receitas recebidas. 

Nota-se que a administração municipal manteve aplicação efetiva dos recursos com FUNDEB. 

Dessa forma, o município encontra-se em cumprimento legal com a legislação pertinente. 

 

8.4. DESPESAS COM PESSOAL 

 

O artigo 20 da Lei de Responsabilidade Fiscal impôs o limite máximo de 54,00% (cinquenta e 

quatro por cento) para o poder executivo, para as despesas com pessoal em relação à receita 

corrente líquida do município, sendo apurado com base nos últimos dozes meses. 

No exercício financeiro de 2024 em análise, foi identificado um índice de 47,99%, conforme 

demonstrado no demonstrativo da despesa com pessoal, anexo 1 do RGF, abaixo. 

 

Figura 8- Demonstrativo de despesa com pessoal. 
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] 

Fonte: RGF, terceiro quadrimestre de 2024 

 

Dessa forma, conforme o demonstrativo de despesa com pessoal, verifica-se que o Poder 

Executivo Municipal cumpriu o preceito legal no período analisado. 

 

8.5. OPERAÇÕES DE CRÉDITOS 

 

As operações de créditos referem aos compromissos financeiros assumidos pelo Município em 

razão de mútuo, abertura de crédito, entre outros aspectos conforme LRF. 

Considerando que não foram evidenciadas operações de crédito no exercício, não houve a 

necessidade de emissão de alerta pela Controladoria no exercício financeiro de 2024 referente 

aos limites de contrair operações de crédito. 

 

9. GESTÃO PATRIMONIAL 

 

9.1. CONTROLE DE BENS PATRIMONIAIS 

 

Identificou-se que foi emitido o Inventário de Bens Patrimoniais do Exercício Financeiro de 

2029.  

Figura 9 - Relação de bens adquiridos no exercício e certidão dos bens patrimoniais. 
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Fonte: setor contábil, 2024 

 

 

10. OUTRAS VERIFICAÇÕES E ACOMPANHAMENTOS DE CONTROLE 

 

10.1. ACOMPANHAMENTOS DO REPASSE AO LEGISLATIVO – DUODÉCIMO 

 

 

O art. 29 da Constituição da República Federativa do Brasil dispõe sobre limites de despesas 

com o Poder Legislativo Municipal. Com redação dada pela Emenda Constitucional nº 58 ao 

artigo supracitado, os municípios com população de até 100.000 (cem mil) habitantes irão 

repassar 7% relativos ao somatório da receita tributária e das transferências previstas no § 5o 

do art. 153 e nos arts. 158 e 159. Durante o exercício financeiro, constatou-se que o Executivo 

Municipal vem transferindo ao Poder Legislativo os recursos regularmente. 

Conforme o Demonstrativo de Memória de Cálculo Duodécimo, o repasse ao Poder Legislativo 

totalizou R$ 5.866.277,89. 
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PARECER DA CONTROLADORA MUNICIPAL 
 

Diante das informações demonstradas acima, a Controladoria Interna do Poder Executivo do 

Município de Tamandaré – PE exarar seu parecer final, de forma conclusiva, pela 

“REGULARIDADE DAS CONTAS DO EXERCÍCIO DE 2024”, por entender que os 

trabalhos desenvolvidos obedeceram à legislação aplicadas à matéria. 

Este órgão afirma que as informações aqui demonstradas e análises efetuadas tiveram como 

base trabalhos específicos realizados pela Controladoria, bem como a coleta das informações 

nos sistemas, setores e no sítio oficial do município, esses informes representam a situação da 

execução orçamentária, financeira, patrimonial e administrativa do Poder Executivo Municipal 

no exercício de 2024. 

Assim, finalizamos a apresentação deste Relatório Anual das Atividades de Controle Interno 

Exercício Financeiro de 2024. 

 

 

Tamandaré - PE, 24 de março de 2025. 

 

 

 

 

SANDRA RAFAELA DE PAIVA 

Coordenadora do Controle Interno 

Portaria. n° 013/2021 
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